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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO NÃO CONFIGURADO. PRETERIÇÃO 
ARBITRÁRIA E IMOTIVADA NÃO COMPROVADA. CERTAME COM 
PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NORMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo precedente do Supremo Tribunal Federal, a preterição 
arbitrária e imotivada comprovada caracteriza-se por comportamento tácito ou 
expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 
nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato.

2. Na espécie, não houve comprovação acerca da preterição arbitrária 
e imotivada, pois, como informado nos autos, a Administração Pública 
divulgou que faria e fez as nomeações dentro do prazo de validade do 
concurso público, porém, justificada pela ausência de previsão legal, não deu 
prosseguimento ao preenchimento das vagas, oriundas das desistências 
ocorridas após a caducidade do certame.

3. Encerrado o prazo de validade do certame público, cessa a sua 
eficácia jurídica, sendo vedada a nomeação de candidato nele aprovada para 
vagas que venham a surgir depois, por falta de previsão legal. Consiste em 
cláusula de bloqueio em relação à prática de atos administrativos de 
nomeação. Precedentes desta Corte.

4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO NÃO CONFIGURADO. PRETERIÇÃO 
ARBITRÁRIA E IMOTIVADA NÃO COMPROVADA. CERTAME COM 
PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NORMATIVA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Segundo precedente do Supremo Tribunal Federal, a preterição 
arbitrária e imotivada comprovada caracteriza-se por comportamento tácito ou 
expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de 
nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato.

2. Na espécie, não houve comprovação acerca da preterição arbitrária 
e imotivada, pois, como informado nos autos, a Administração Pública 
divulgou que faria e fez as nomeações dentro do prazo de validade do 
concurso público, porém, justificada pela ausência de previsão legal, não deu 
prosseguimento ao preenchimento das vagas, oriundas das desistências 
ocorridas após a caducidade do certame.

3. Encerrado o prazo de validade do certame público, cessa a sua 
eficácia jurídica, sendo vedada a nomeação de candidato nele aprovada para 
vagas que venham a surgir depois, por falta de previsão legal. Consiste em 
cláusula de bloqueio em relação à prática de atos administrativos de 
nomeação. Precedentes desta Corte.

4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por MARTA MIRANDA DA 

SILVA contra decisão por mim proferida, no recurso ordinário em mandado de segurança 

(fls. 955-961).

Sustenta a parte agravante, no agravo interno, a seguinte argumentação (fls. 

972- 976):
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[...]
15. No que se refere ao Motivo 1), é necessário esclarecer que o caso em 

análise é ATÍPICO; não se trata apenas de candidatos não convocados do cadastro 
reserva, tampouco de novas vagas, mas sim de vagas decorrentes de desistências de 
candidatos e de vagas previamente anunciadas e publicadas no EDITAL 
complementar do certame.

[...]
21. Em caso semelhante ao do processo em análise, este STJ decidiu que, 

no que diz respeito às vagas relacionadas às posses que foram anuladas ou tornadas 
sem efeito, ou seja, vagas disponíveis devido a desistências, entende-se que houve 
uma clara demonstração da necessidade da Administração para preenchê-las. Isso 
exige a convocação extraordinária dos candidatos, independentemente da expiração 
da validade do concurso.

[...]
23. Quanto ao Motivo 2), no que tange à demonstração de que ocorreu 

PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA por parte da Administração, também ficou 
comprovado, conforme será demonstrado a seguir.

24. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento 
consolidado que o direito à nomeação dos aprovados fora do número de vagas do 
edital só nascerá, em caráter excepcional, mesmo que novo edital de concurso seja 
publicado, caso fique demonstrado que a Administração pretende e precisa 
efetivamente nomear candidatos durante a validade do primeiro concurso. É o caso 
do presente processo.

25. No presente caso, a administração pública, durante a validade do 
concurso em apreço, editou as Portarias n. 58, de 20 de janeiro de 2023, e n. 22, de 
02 de fevereiro de 2018, prevendo a contratação de 5.500 (cinco mil e quinhentos) 
Educadores Sociais Voluntários – ESV, os quais exercem as mesmas atividades dos 
monitores aprovados no concurso público, com preterição à convocação dos 
candidatos.

26. Em 29 de maio de 2024, no que tange às questões orçamentárias, após a 
distribuição do Mandado de Segurança pela Agravante, foi publicada a Edição Extra 
nº 41-A do Diário Oficial do Distrito Federal, na qual a administração pública 
modificou a Lei nº 7.313, de 27 de julho de 2023, que estabelece as diretrizes 
orçamentárias para o exercício financeiro de 2024. Nessa ocasião, anunciou-se a 
abertura de um certame para 630 vagas no cargo de Analista em Políticas Públicas e 
Gestão Educacional, o mesmo cargo discutido no presente processo. Isso evidencia a 
necessidade formalmente expressa pela Administração Pública de prover novas 
vagas para este cargo, além de indicar a disponibilidade de recursos para tal fim.

[...]
29. A investidura de candidatos aprovados além do número inicial de vagas 

do edital do concurso está sujeita à discricionariedade da Administração Pública, 
que considera critérios como conveniência, oportunidade, disponibilidade 
orçamentária e necessidade do serviço, dentro do prazo de validade do certame e no 
interesse coletivo. Segundo o Supremo Tribunal Federal no RE 837.311 (Tema 784 
de Repercussão Geral), essa discricionariedade deve respeitar os princípios 
administrativos. A expectativa de direito à nomeação pode se transformar em direito 
subjetivo quando há preterição arbitrária e sem justificativa por parte da 
Administração, demonstrada pelo candidato de maneira clara e convincente durante 
a validade do concurso.30.

Neste caso, com o anúncio de 500 vagas e 251 não preenchidas, além do 
preenchimento das vagas pelo mesmo cargo por Educadores Sociais Voluntários 
–ESV, bem como o anúncio recente de novo concurso, fica demonstrada uma 
preterição arbitrária por parte da Administração. Portanto, há um direito líquido e 
certo sustentado pela Agravante.
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Apresentada contraminuta ao agravo interno (fls. 996-1004).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece provimento.

Na origem, trata-se de suposta negativa de segurança do direito liquido e certo 

à nomeação no cargo de Monitor Educacional, em que pese a expiração do prazo de 

validade de concurso público, considerando preterição arbitrária e imotivada cabalmente 

comprovada por ato do Poder Público.

Inicialmente, quanto à argumentação de que as vagas são decorrentes de 

desistências de candidatos e de vagas previamente anunciadas e publicadas em 

edital complementar do certame em nada altera o entendimento prescrito na decisão 

agravada, porquanto o ponto fulcral para o surgimento do direito subjetivo à nomeação é 

a existência de preterição arbitrária e imotivada cabalmente comprovada, realizada pela 

Administração Pública.

No caso, quando as nomeações foram tornadas sem efeito ou recebidos os 

termos de desistência, os quais poderiam ensejar novos provimentos, o concurso já havia 

caducado, ou seja, decorrido o prazo previsto no edital, com a consequente cessação da 

eficácia jurídica do certame.

De fato, findo o prazo de validade do certame público, cessa a sua eficácia 

jurídica, sendo vedada a nomeação de candidato nele aprovada para vagas que venham a 

surgir depois, por falta de previsão legal. Consiste em cláusula de bloqueio em relação à 

prática de atos administrativos de nomeação.

Assim, conclusão que acarrete no entendimento de direito à nomeação de 

qualquer candidato, após expirado o prazo de validade concursal, para as vagas que 

venham a não ser ocupadas, iria contra o princípio da legalidade, sob pena de se 

reestabelecer sua validade a posteriori, vedada por ausência de previsão normativa. 

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DO CARGO DE ASSESSOR - ÁREA DO 
DIREITO, DO QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO DA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA - SERVIÇOS AUXILIARES DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
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PREVISTAS NO EDITAL. DESISTÊNCIA DO CANDIDATO MELHOR 
CLASSIFICADO APÓS O DECURSO DO PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte 
agravante, em face de suposto ato omissivo ilegal atribuído ao Exmo. Senhor 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, consubstanciado na inércia em proceder a 
nomeação do impetrante no cargo de Assessor - Área do Direito do Quadro de 
Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral de Justiça - Serviços 
Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.

III. O Tribunal de origem denegou a segurança, ao fundamento de que "o 
Boletim nº 004/2018, que tornou sem efeito a nomeação do candidato classificado 
na 5ª colocação, foi publicado após o término do prazo de validade do concurso, 
circunstância incapaz de gerar direito à nomeação".

IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 
1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Consoante decidido pelo STF - no julgamento, sob o regime de 
repercussão geral, do RE 837.311/PI (Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 15/04/2016) -, como regra, o candidato aprovado em concurso 
público, como excedente ao número de vagas ofertadas inicialmente no edital do 
certame (cadastro reserva), não tem direito público subjetivo à nomeação, salvo na 
hipótese de surgirem novas vagas, ou for aberto novo concurso, durante a validade 
do concurso anterior, e ocorrer a preterição, de forma arbitrária e imotivada, pela 
Administração, cumprindo ao interessado, portanto, o dever de comprovar, de forma 
cabal, esses elementos.

VII. Na linha da jurisprudência do STJ, "a desistência de candidato 
aprovado deve se dar no período de validade ou prorrogação do concurso, a fim de 
demonstrar o direito à nomeação do classificado subsequente" (STJ, RMS 
33.865/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/09/2011). Nesse sentido: STJ, AgInt no RMS 64.855/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2021; AgInt 
no RMS 63.676/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 05/04/2021; AgInt no RMS 63.405/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no 
RMS 59.115/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 11/02/2020; AgInt no RMS 59.406/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/12/2019; RMS 61.187/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019.

VIII. No caso, a anulação da nomeação candidato aprovado na colocação 
imediatamente anterior à do impetrante, deu-se quando já encerrada a vigência do 
certame público, de modo que, não houve o surgimento de vagas no prazo de 
validade do certame público, o que, impede o reconhecimento do direito líquido e 
certo sustentado.
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IX. Ainda que a Administração Pública pudesse ter interesse no 
preenchimento das vagas remanescentes, é certo que o findo o prazo de validade do 
certame público, cessa a sua eficácia jurídica, sendo vedada a nomeação de 
candidato nele aprovada para vagas que venham a surgir depois, por falta de 
previsão legal. Consiste em cláusula de bloqueio em relação à pratica de atos 
administrativos de nomeação. Todos os atos concernentes ao certame público devem 
ser praticados durante a sua vigência, inclusive o provimento nos cargos públicos 
oferecidos no edital ou que tenham sido posteriormente ofertados pela 
Administração.

X. "Esgotado o prazo do concurso, com ou sem prorrogação, sem que haja 
novas vagas, os aprovados não podem pleitear a investidura. Com o final do prazo 
consumou-se a caducidade do concurso, de modo que os interessados deverão 
submeter-se a novo concurso. (...) Por outro lado, se escoou o prazo de validade do 
concurso e não houve prorrogação, quer porque o edital não o previu, quer porque a 
Administração não providenciou no momento oportuno (antes do escoamento do 
prazo inicial), é vedado reestabelecer sua validade 'a posteriori'. Na verdade, o 
término do prazo de validade importa a caducidade do procedimento, vale dizer, 
perde este sua eficácia jurídica. Resulta que as nomeações feitas no período de 
prorrogação ilegal têm que ser desfeitas" (FILHO, José dos Santos Carvalho. 
Manual de Direito Administrativo. 24.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 
583).

XI. "Consoante a remansosa jurisprudência desta Corte Superior, uma vez 
expirada a validade, cessa a eficácia jurídica do certame, sendo vedada a nomeação 
de candidato nele aprovado para vagas que venham a surgir depois, por falta de 
previsão legal. Precedentes: AgRg no RMS nº 20.174/DF, Rel. Min. GILSON DIPP, 
DJ de 01/08/2006; REsp nº 577.160/CE, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, DJ de 23/05/2005; RMS nº 13.500/RN, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ 
de 17/11/2003" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no RMS n. 31.787/CE, relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 6/12/2011).

XII. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 59.182/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
CLASSIFICADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. DESISTÊNCIA DE CANDIDATO MELHOR 
CLASSIFICADO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que os candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital não 
possuem direito líquido e certo à nomeação, salvo nas hipóteses de preterição 
arbitrária e imotivada por parte da Administração.

2. É também pacífico o entendimento que a expectativa de direito se 
transforma em direito subjetivo à nomeação nas situações em que o candidato, 
aprovado fora do número de vagas, passe a figurar, devido à desistência de 
aprovados classificados em colocação superior, dentro do quantitativo ofertado no 
edital do concurso.

3. Inexiste direito líquido e certo à nomeação no caso dos autos, porque, 
conforme a Corte a quo, "o prazo de validade do concurso findou em 30/06/2019. 
Nesse passo, verifica-se que as desistências dos dois candidatos mais bem 
classificados se operaram após o prazo de validade do concurso, visto que ambos 
foram nomeados em 29/06/2019, e os atos de nomeação foram tornados sem efeito 
apenas agosto e setembro de 2019".

4. Ocorre que, in casu, a desistência dos candidatos aprovados em melhores 
posições se deu após o prazo de validade do certame, o que não garante ao 
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recorrente a vaga. Precedentes: RMS 59.655/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 27/03/2019; AgRg no RMS 46.535/DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Rel. p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
29/4/2019; AgInt no RMS 52.660/ES, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 18/6/2018; AgRg no RMS 42.244/ MS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 26/4/2016; RMS 36.916/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 08/10/2012.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 63.676/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 
5/4/2021.)

 
Aliado a isso, segundo precedente do Supremo Tribunal Federal, a seguir 

ementado, a preterição arbitrária e imotivada comprovada caracteriza-se por 

comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 

necessidade de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 

demonstrada de forma cabal pelo candidato:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 784 DO 
PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO CASO DE 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN CASU, A 
ABERTURA DE NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI ACOMPANHADA DA 
DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA NECESSIDADE PREMENTE E 
INADIÁVEL DE PROVIMENTO DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
37, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. 
PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA EXPECTATIVA 
EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, 
BOA-FÉ, MORALIDADE, IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA. FORÇA NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE 
DA SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade essencial de o 
Estado conferir efetividade a diversos princípios constitucionais, corolários do merit 
system, dentre eles o de que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza (CRFB/88, art. 5º, caput).

2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma vez 
publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria Administração e um 
direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de 
vagas. Precedente do Plenário: RE 598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, DJe 03-10-2011.

3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração 
Pública que exerça sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua 
avaliação unilateral a respeito da conveniência e oportunidade de um ato, mas, 
sobretudo, pelos direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um 
ambiente de perene diálogo com a sociedade.

4. O Poder Judiciário não deve atuar como “Administrador Positivo”, de 
modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do administrador para decidir 
sobre o que é melhor para a Administração: se a convocação dos últimos colocados 
de concurso público na validade ou a dos primeiros aprovados em um novo 
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concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de abuso, não encontra 
obstáculo em qualquer preceito constitucional.

5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública possui 
discricionariedade para, observadas as normas constitucionais, prover as vagas da 
maneira que melhor convier para o interesse da coletividade, como verbi gratia, 
ocorre quando, em função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser 
providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, na hipótese de 
restar caracterizado que não mais serão necessários.

6. A publicação de novo edital de concurso público ou o surgimento de 
novas vagas durante a validade de outro anteriormente realizado não caracteriza, por 
si só, a necessidade de provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da 
vacância dos cargos e da publicação do novo edital durante a validade do concurso, 
podem surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse público que justifiquem a 
inocorrência da nomeação no curto prazo, de modo a obstaculizar eventual pretensão 
de reconhecimento do direito subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação 
além do número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a 
prerrogativa de realizar a escolha entre a prorrogação de um concurso público que 
esteja na validade ou a realização de novo certame.

7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é a de que 
o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo 
cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera 
automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das 
vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 
imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento 
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade 
de nomeação do aprovado durante o período de validade do certame, a ser 
demonstrada de forma cabal pelo candidato. Assim, a discricionariedade da 
Administração quanto à convocação de aprovados em concurso público fica 
reduzida ao patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o 
direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses excepcionais: i) 
Quando a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do edital (RE 
598.099); ii) Quando houver preterição na nomeação por não observância da ordem 
de classificação (Súmula 15 do STF); iii) Quando surgirem novas vagas, ou for 
aberto novo concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer a 
preterição de candidatos aprovados fora das vagas de forma arbitrária e 
imotivada por parte da administração nos termos acima.

8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à nomeação 
aos candidatos devidamente aprovados no concurso público, pois houve, dentro da 
validade do processo seletivo e, também, logo após expirado o referido prazo, 
manifestações inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de vagas 
e, sobretudo, da necessidade de chamamento de novos Defensores Públicos para o 
Estado.

9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. (RE 837311, 
Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09-12-2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-072 DIVULG 15-04-
2016 PUBLIC 18-04-2016) (sem destaques no original)

 
Na espécie, não houve comprovação da alegada preterição arbitrária e 

imotivada, pois, como informado nos autos, a Administração Pública divulgou que faria e 

fez as nomeações dentro do prazo de validade do concurso público, porém, justificada 

pela ausência de previsão legal, não deu prosseguimento ao preenchimento das vagas, 

oriundas das desistências ocorridas após a caducidade do certame.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo interno que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 73.269 / DF
Número Registro: 2024/0109708-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07409373920238070000 7409373920238070000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTA MIRANDA DA SILVA
ADVOGADO : ELIEL MIRANDA DA SILVA - DF045330
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : TOMÁS IMBROISI MARTINS - DF046910

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CLASSIFICAÇÃO E/OU PRETERIÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARTA MIRANDA DA SILVA
ADVOGADO : ELIEL MIRANDA DA SILVA - DF045330
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : TOMÁS IMBROISI MARTINS - DF046910

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
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Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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